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na "Área do Candidato" no endereço eletrônico
www.prgdp.ufla.br/site/concursos/professor.

7.4. Na contagem do prazo para interposição do pedido de reconsideração de
que trata o subitem 7.3, exclui-se o dia do começo e inclui-se o do vencimento.

7.5. O resultado final, após julgamento dos recursos e verificação da
autodeclaração de candidatos negros classificados, será homologado no DOU.

7.6. A nomeação do(s) candidato(s) aprovado(s), observará a ordem de
classificação, a reserva aos candidatos negros e o número de vagas, de acordo com o
disposto no artigo § 8º do Art. 8º da Resolução CUNI nº 006/2018.

8. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO E DA POSSE
8.1. O candidato deverá atender, cumulativamente, para a investidura no

cargo, neste certame, aos seguintes requisitos:
a) ter sido aprovado e nomeado;
b) preencher todos os requisitos exigidos neste edital, na forma

estabelecida;
c) entregar toda a documentação exigida para a posse, disponível em

"Formulários - admissão para docente", disponível no endereço eletrônico
www.prgdp.ufla.br/site/concursos/professor.

d) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, neste último caso, estar
amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com
reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da
Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do disposto no artigo 13 do
Decreto nº 70.436, de 18/4/1972;

e) no caso de candidato estrangeiro, apresentar visto permanente ou
temporário que permita o exercício de atividade remunerada no país;

f) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo;
g) não acumular cargos, empregos e funções públicas e não perceber

proventos de aposentadoria que caracterizem acumulação ilícita de cargos, exceto
aqueles permitidos no inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal, com nova redação
dada pela Emenda Constitucional nº 34/2001;

h) apresentar declaração de não ter vínculo empregatício com o serviço
público, salvo dentro do permissivo constitucional, com a opção de vencimentos, se
couber;

i) gozar dos direitos políticos e estar em dia com as obrigações eleitorais e
militares;

j) estar quite com as obrigações militares;
k) apresentar, o(s) diploma (s) da titulação exigidos nos subitens 1.1 e 1.2

deste Edital;
l) apresentar declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio e

declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública;
8.2. O candidato nomeado será convocado para a posse, que deverá ocorrer

no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contado a partir da publicação do ato de sua
nomeação no Diário Oficial da União. O não pronunciamento do candidato convocado no
prazo estipulado tornará sem efeito a portaria de nomeação, cabendo à UFLA convocar
o próximo candidato classificado.

8.3. O candidato nomeado deverá submeter-se a exame admissional na
Coordenadoria de Saúde Ocupacional (CSO), com vista à apuração, pela Junta Médica
Oficial da UFLA, de sua aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo,
cujo laudo médico deverá constar "apto" a posse, conforme determina o artigo 5º, inciso
VI, da Lei nº 8.112/90.

8.4. Somente poderá ser empossado o candidato aprovado que cumprir,
integralmente, todas as determinações constantes neste Edital.

8.5. A data prevista para o ingresso do aprovado e nomeado dar-se-á no
período de validade do concurso, respeitados os prazos e requisitos estabelecidos em lei
para a investidura em cargo público.

8.6. O candidato nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito,
nos termos do artigo 41, caput, da Constituição Federal de 1988, com nova redação
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998 e na Resolução CUNI nº
12, de 27 de março de 2017, a estágio probatório, durante o qual sua aptidão,
capacidade e desempenho no cargo serão avaliados por comissão competente para tal
fim.

9.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. A aprovação no concurso não assegura ao candidato o direito de ingresso

no quadro de servidores da UFLA, mas, sim, mera expectativa de direito à nomeação,
ficando a concretização desse ato condicionada a autorização do Ministério da Economia,
previsto no Art. 1º, da Portaria MEC n º 1.469, de 22/08/2019; à observância das
disposições legais pertinentes; da rigorosa ordem de classificação; do prazo de validade
do concurso e da apresentação da documentação exigida em lei.

9.2. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação no
Diário Oficial da União de todos os atos, ou editais referentes a este concurso, e demais
comunicados divulgados na página da PRGDP, no endereço e eletrônico
www.prgdp.ufla.br/site/concursos/professor.

9.3. O candidato aprovado deverá comunicar à Pró-Reitoria de Gestão e
Desenvolvimento de Pessoas da UFLA, por meio de documento impresso e assinado,
qualquer alteração de endereço e contato, responsabilizando-se por prejuízos
decorrentes da não atualização.

9.4. A qualquer tempo, poderá haver anulação da inscrição, das provas, da
nomeação e da posse do candidato, quando verificada a falsidade em qualquer
declaração, documento e/ou irregularidade e utilização de meios ilícitos durante a
realização das provas, observado o devido processo legal.

9.5. O currículo entregue à Banca para fins da prova de títulos não será
devolvido ao candidato, devendo ser arquivado na Universidade, conforme tabela de
temporalidade elaborada pelo Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ (Resolução nº
14, de 24 de outubro de 2001), nem será fornecido cópia do mesmo.

9.6. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos legais, quaisquer
editais retificadores e complementares deste concurso que vierem a ser publicados pela
UFLA, bem como as disposições e instruções contidas no sítio
www.prgdp.ufla.br/site/concursos/professor, no caderno da prova escrita e demais
expedientes pertinentes.

9.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Reitoria da UFLA, ouvidas a Pró-
Reitoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas e a Banca Examinadora.

RONEI XIMENES MARTINS

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS

EDITAL Nº 4, DE 14 DE JANEIRO DE 2020
RETIFICAÇÃO DO EDITAL

O Reitor em exercício da Universidade Federal de Minas Gerais, no uso de suas
atribuições legais e estatutárias, em conformidade com a Lei nº 8.112/1990 e com o
disposto na Lei nº 12.772/2012 e suas alterações, resolve retificar, em parte, o Edital nº
830, de 17/12/2019, publicado no DOU de 20/12/2019, Seção 3, páginas 120 a 123,
referente ao Concurso Público de Provas e Títulos para provimento efetivo de vaga da
Carreira de Magistério Superior, na Classe A, com a denominação de PROFESSOR ADJUNTO
A, Nível 01, lotada nesta Universidade e destinada ao DEPARTAMENTO DE
FONOAUDIOLOGIA da FACULDADE DE MEDICINA, na área de conhecimento: Linguagem,
nos seguintes termos:

Onde se lê: "
Tabela de Pontuação da Prova de Títulos

. Quesitos / Critérios de análise Pontuação
(unidade)

Pontuação
(máxima)

. Quesito: TÍTULOS ACADÊMICOS

. (...)

. 1.3 Especialização lato sensu em Audiologia (carga horária
maior ou igual a 360 horas)

3 2

. (...)

. Quesito: EXPERIÊNCIA DOCENTE

. 2.1 - Estágio docente em curso de graduação e/ou pós-
graduação em Instituição de Ensino Superior (IES).
Disciplinas em Audiologia

1,5 (1 a 2 semestres); 2 (mais
que semestres)

. (...)

. 2.10 - Bolsas de pós-graduação e de pesquisa 1 (1 bolsa); 2 mais que 1
bolsa)

. (...)

. 2.15 - Coorientação de alunos de doutorado 2 (1 a 5 alunos); 2,3 (6 a 10
alunos); 3 (mais que 10

alunos)
. (...)
. Quesito: ADMINISTRAÇÃO ACADÊMICA / EXPERIÊNCIA

PROFISSIONAL NÃO DOCENTE
. (...)
. 4.12 - Membro de comissão editorial. Considerar um ano
de participação por período

0,5 2

. (...)

. 4.1 - Experiência comprovada em serviços de
Fonoaudiologia ou de saúde (por ano)

0,3 3

. (...)
"
Leia-se: "
Tabela de Pontuação da Prova de Títulos

. Quesitos / Critérios de análise Pontuação
(unidade)

Pontuação
(máxima)

. Quesito: TÍTULOS ACADÊMICOS

. (...)

. 1.3 Especialização lato sensu em Audiologia (carga horária
maior ou igual a 360 horas)

2 2

. (...)

. Quesito: EXPERIÊNCIA DOCENTE

. 2.1 - Estágio docente em curso de graduação e/ou pós-
graduação em Instituição de Ensino Superior (IES).
Disciplinas em Audiologia

1,5 (1 a 2 semestres); 2 (mais
que 2 semestres)

. (...)

. 2.10 - Bolsas de pós-graduação e de pesquisa 1 (1 bolsa); 2 (mais que 1
bolsa)

. (...)

. 2.15 - Coorientação de alunos de doutorado 2 (1 a 5 alunos); 2,5 (6 a 10
alunos); 3 (mais que 10

alunos)
. (...)
. Quesito: ADMINISTRAÇÃO ACADÊMICA / EXPERIÊNCIA

PROFISSIONAL NÃO DOCENTE
. (...)
. 4.12 - Membro de comissão editorial. Considerar um ano
de participação por periódico

0,5 2

. (...)
"

ALESSANDRO FERNANDES MOREIRA

EDITAL Nº 5, DE 14 DE JANEIRO DE 2020
PRORROGAÇÃO DE VALIDADE DE PROCESSO SELETIVO PARA PROFESSOR SUBSTITUTO

O Reitor em exercício da Universidade Federal de Minas Gerais, no uso de suas
atribuições legais e estatutárias, resolve PRORROGAR, a partir de 29/02/2020, pelo período
de 06 (seis) meses, o prazo de validade do processo seletivo para provimento de cargo na
classe de PROFESSOR SUBSTITUTO do Departamento de Desenho da Escola de Belas
Artes:

- Área de Conhecimento: Moulage e Costura: modelagem feminina modelagem
masculina e desenho técnico do vestuário. Edital nº 522/2019, de 12/07/2019, publicado
no DOU de 16/07/2019, Seção 03, página 62; homologado pelo Edital nº 598/2019, de
27/08/2019, publicado no DOU de 30/08/2019, Seção 3, página 86.

ALESSANDRO FERNANDES MOREIRA

EDITAL Nº 7, DE 14 DE JANEIRO DE 2020
PROCESSO SELETIVO PARA PROFESSOR SUBSTITUTO

O Reitor em exercício da Universidade Federal de Minas Gerais torna público que,
consoante o(s) prazo(s) abaixo especificado(s), contado(s) a partir do dia subsequente ao dia da
publicação deste Edital, serão recebidas as inscrições de candidatos ao(s) processo(s) seletivo(s)
para preenchimento de vaga(s) de PROFESSOR SUBSTITUTO, a ser(em) lotado(s) nesta
Universidade, de acordo com a seguinte especificação:

UNIDADE: Escola de Engenharia. DEPARTAMENTO: Engenharia Hidráulica e
Recursos Hídricos. VAGA(S): 01 (uma). ÁREA DE CONHECIMENTO: Mecânica dos Fluidos,
Hidráulica e Hidrologia. TITULAÇÃO: Graduação em Engenharia ou em cursos de graduação na
área de Ciências Exatas ou da Terra com Mestrado ou Doutorado em Engenharia Hidráulica ou
áreas afins. PRAZO DE INSCRIÇÃO: 10 (dez) dias, a partir do dia subsequente ao dia da
publicação do Edital. DATA DA SELEÇÃO: até 10 (dez) dias úteis após o encerramento das
inscrições. FORMA DE SELEÇÃO: análise de "curriculum vitae", prova didática e entrevista.
PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO: 6 (seis) meses, contados a partir do dia subsequente ao
dia da publicação do Edital de Homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por
igual período, a critério do órgão interessado no certame.

1. As inscrições serão feitas na(s) Secretaria(s) do(s) Departamento(s), ou instância
equivalente, a que se destina(m) a(s) vaga(s), no horário de 08:00 às 11:00 e de 13:00 às 16:00,
nos dias úteis, pelo interessado ou por procuração.

1.1. No ato da inscrição, o candidato deverá apresentar os seguintes documentos:
I) Carteira de Identidade ou outro documento que comprove ser brasileiro nato ou
naturalizado; se estrangeiro, deverá comprovar ser portador do visto pertinente ou de
autorização de residência (original e cópia); II) CPF (original e cópia); III) prova de quitação com
a justiça eleitoral e prova de quitação com o serviço militar, quando couber; IV) declaração de
que está apto a comprovar a titulação exigida no ato da assinatura do contrato; V) três
exemplares do "curriculum vitae", abrangendo: a) graus, diplomas universitários e certificados
de cursos de especialização e de aperfeiçoamento (título obtido em instituição estrangeira com
reconhecimento ou revalidação por universidade pública); b) experiência docente; c)
experiência científica, técnica ou artística; d) experiência em administração acadêmica; e)
publicações; f) distinção obtida em reconhecimento de atividade intelectual relevante; VI)
documentos comprobatórios do "curriculum vitae" apresentados em via única.

1.2. O candidato estrangeiro poderá inscrever-se no concurso público com cédula
de identidade com visto temporário. Entretanto, por ocasião da contratação, será exigida a
autorização de residência, comprovada por meio de certidão de registro ou documento
equivalente, ou, no mínimo, o visto temporário com prazo de validade compatível. Neste caso,
será exigida, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da contratação do candidato, a apresentação
do protocolo do pedido de autorização de residência, sob pena de ser declarada a
insubsistência da inscrição e de todos os atos decorrentes da seleção.

2. A apuração do resultado da seleção será realizada em sessão pública, conforme
o estabelecido no art. 43 e exclusivamente no caput do art. 44 e incisos I a V, da Resolução
Complementar No 02/2013, do Conselho Universitário.

3. Na hipótese de ocorrer empate de notas, terá preferência, sucessivamente, o
candidato que:

3.1. tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece a Lei nº
10.741/2003 (Lei do Idoso), sendo considerado para esse fim a data de realização das provas;

3.2. tiver a maior média aritmética simples das notas finais atribuídas pelos
Examinadores;
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3.3. tiver a maior média aritmética das notas atribuídas pelos Examinadores em
cada item, observado o disposto no artigo 42 da Resolução Complementar nº 02/2013 do
Conselho Universitário;

3.4. tiver a maior idade;
3.5. permanecendo, ainda, o empate, o desempate ocorrerá por sorteio, a ser

realizado publicamente durante a sessão de apuração final do resultado do Concurso.
4. Após a promulgação do resultado, será elaborado o Parecer Final da Comissão

Examinadora.
5. O Parecer Final da Comissão Examinadora, findo o prazo de 2 dias úteis para

recursos, será submetido à Câmara Departamental, ou instância equivalente, para
homologação.

6. Caberá recurso à instância imediatamente superior contra a homologação ou a
anulação total ou parcial do resultado final da seleção, por estrita arguição de ilegalidade, no
prazo de dois dias úteis, contados a partir de sua divulgação oficial por Edital afixado em local
público e visível ou por publicação em órgão de comunicação, interno ou externo à
Universidade.

7. Conforme dispõe a Lei nº 8.745/1993, poderão ser contratados como professor
substituto servidores da administração direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, desde que o contratado não ocupe cargo efetivo integrante das carreiras de
magistério de que trata a Lei nº 12.772/2012, observada a compatibilidade de horários e de
cargos.

7.1. Os candidatos que já firmaram contrato administrativo com base na Lei nº
8.745/1993 poderão ser novamente contratados, desde que já tenham decorrido 24 (vinte e
quatro) meses do encerramento do contrato anterior.

7.2 Os candidatos aprovados deverão apresentar no momento da contratação
declaração de não possuir participação em gerência ou administração de empresa privada ou
de sociedade civil, ou exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou
comanditário, segundo o inciso X do art. 117 da Lei nº 8.112/1990.

8. A admissão far-se-á no limite de vaga(s) do(s) processo(s) seletivo(s) constante(s)
deste edital, em regime de 40 (quarenta) horas semanais, segundo a Lei n° 8.745/1993.

9. A remuneração mensal bruta do Professor Substituto portador do título de
Mestre será de R$ 4.304,92 (quatro mil trezentos e quatro reais e noventa e dois centavos).
Caso possua o título de Doutor, será de R$ 5.831,21 (cinco mil oitocentos e trinta e um reais e
vinte e um centavos).

10. No ato da inscrição, o candidato receberá cópia deste edital; da Resolução nº
15/91, do Conselho Universitário (aplicável no que couber, naquilo que não for incompatível
com a legislação vigente); dos artigos do Regimento Geral da UFMG que dispõem sobre a
admissão de docentes; dos artigos 42, 43 e exclusivamente do caput do art. 44 e incisos I a V,
da Resolução Complementar No 02/2013, do Conselho Universitário, da Lei nº 8.745/1993, da
Orientação Normativa Nº 5, da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, do programa do processo seletivo, quando couber, e da
tabela de pontuação que será adotada para avaliação do "currículo vitae" (disponíveis no
endereço eletrônico https://www.erh.ufmg.br/concursos). A inscrição implica o compromisso
tácito por parte do candidato de aceitar as condições estabelecidas para a realização do
processo seletivo, fixadas nos aludidos atos, das quais não poderá ser alegado
desconhecimento.

ALESSANDRO FERNANDES MOREIRA

EDITAL Nº 11, DE 15 DE JANEIRO DE 2020
PROCESSO SELETIVO PARA PROFESSOR SUBSTITUTO

O Reitor em exercício da Universidade Federal de Minas Gerais torna público que,
consoante o(s) prazo(s) abaixo especificado(s), contado(s) a partir do dia subsequente ao dia da
publicação deste Edital, serão recebidas as inscrições de candidatos ao(s) processo(s) seletivo(s)
para preenchimento de vaga(s) de PROFESSOR SUBSTITUTO, a ser(em) lotado(s) nesta
Universidade, de acordo com a seguinte especificação:

UNIDADE: Faculdade de Educação. DEPARTAMENTO: Métodos e Técnicas de
Ensino. VAGA(S): 01 (uma). ÁREA DE CONHECIMENTO: Educação Matemática.

TITULAÇÃO: Graduação em Matemática ou Licenciatura do Campo ou Licenciatura em
Formação Intercultural de Educadores Indígenas (ambas com habilitação em Matemática) com
Mestrado ou Doutorado em Educação ou Educação Matemática ou áreas afins. PRAZO DE
INSCRIÇÃO: 10 (dez) dias, a partir do dia subsequente ao dia da publicação do Edital. DATA DA
SELEÇÃO: até 10 (dez) dias úteis após o encerramento das inscrições. FORMA DE SELEÇÃO:
análise de curriculum vitae e entrevista. PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO: 6 (seis) meses,
contados a partir do dia subsequente ao dia da publicação do Edital de Homologação do
resultado final, podendo ser prorrogado por igual período, a critério do órgão interessado no
certame.

1. As inscrições serão feitas na(s) Secretaria(s) do(s) Departamento(s), ou instância
equivalente, a que se destina(m) a(s) vaga(s), no horário de 09:00 às 11:00 e de 14:00 às 16:00,
nos dias úteis, pelo interessado ou por procuração.

1.1. No ato da inscrição, o candidato deverá apresentar os seguintes documentos:
I) Carteira de Identidade ou outro documento que comprove ser brasileiro nato ou
naturalizado; se estrangeiro, deverá comprovar ser portador do visto pertinente ou de
autorização de residência (original e cópia); II) CPF (original e cópia); III) prova de quitação com
a justiça eleitoral e prova de quitação com o serviço militar, quando couber; IV) declaração de
que está apto a comprovar a titulação exigida no ato da assinatura do contrato; V) três
exemplares do "curriculum vitae", abrangendo: a) graus, diplomas universitários e certificados
de cursos de especialização e de aperfeiçoamento (título obtido em instituição estrangeira com
reconhecimento ou revalidação por universidade pública); b) experiência docente; c)
experiência científica, técnica ou artística; d) experiência em administração acadêmica; e)
publicações; f) distinção obtida em reconhecimento de atividade intelectual relevante; VI)
documentos comprobatórios do "curriculum vitae" apresentados em via única.

1.2. O candidato estrangeiro poderá inscrever-se no concurso público com cédula
de identidade com visto temporário. Entretanto, por ocasião da contratação, será exigida a
autorização de residência, comprovada por meio de certidão de registro ou documento
equivalente, ou, no mínimo, o visto temporário com prazo de validade compatível. Neste caso,
será exigida, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da contratação do candidato, a apresentação
do protocolo do pedido de autorização de residência, sob pena de ser declarada a
insubsistência da inscrição e de todos os atos decorrentes da seleção.

2. A apuração do resultado da seleção será realizada em sessão pública, conforme
o estabelecido no art. 43 e exclusivamente no caput do art. 44 e incisos I a V, da Resolução
Complementar No 02/2013, do Conselho Universitário.

3. Na hipótese de ocorrer empate de notas, terá preferência, sucessivamente, o
candidato que:

3.1. tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece a Lei nº
10.741/2003 (Lei do Idoso), sendo considerado para esse fim a data de realização das provas;

3.2. tiver a maior média aritmética simples das notas finais atribuídas pelos
Examinadores;

3.3. tiver a maior média aritmética das notas atribuídas pelos Examinadores em
cada item, observado o disposto no artigo 42 da Resolução Complementar nº 02/2013 do
Conselho Universitário;

3.4. tiver a maior idade;
3.5. permanecendo, ainda, o empate, o desempate ocorrerá por sorteio, a ser

realizado publicamente durante a sessão de apuração final do resultado do Concurso.
4. Após a promulgação do resultado, será elaborado o Parecer Final da Comissão

Examinadora.
5. O Parecer Final da Comissão Examinadora, findo o prazo de 2 dias úteis para

recursos, será submetido à Câmara Departamental, ou instância equivalente, para
homologação.

6. Caberá recurso à instância imediatamente superior contra a homologação ou a
anulação total ou parcial do resultado final da seleção, por estrita arguição de ilegalidade, no
prazo de dois dias úteis, contados a partir de sua divulgação oficial por Edital afixado em local
público e visível ou por publicação em órgão de comunicação, interno ou externo à
Universidade.

7. Conforme dispõe a Lei nº 8.745/1993, poderão ser contratados como professor
substituto servidores da administração direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, desde que o contratado não ocupe cargo efetivo integrante das carreiras de
magistério de que trata a Lei nº 12.772/2012, observada a compatibilidade de horários e de
cargos.

7.1. Os candidatos que já firmaram contrato administrativo com base na Lei nº
8.745/1993 poderão ser novamente contratados, desde que já tenham decorrido 24 (vinte e
quatro) meses do encerramento do contrato anterior.

7.2 Os candidatos aprovados deverão apresentar no momento da contratação
declaração de não possuir participação em gerência ou administração de empresa privada ou
de sociedade civil, ou exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou
comanditário, segundo o inciso X do art. 117 da Lei nº 8.112/1990.

8. A admissão far-se-á no limite de vaga(s) do(s) processo(s) seletivo(s) constante(s)
deste edital, em regime de 40 (quarenta) horas semanais, segundo a Lei n° 8.745/1993.

9. A remuneração mensal bruta do Professor Substituto portador do título de
Mestre será de R$ 4.304,92 (quatro mil trezentos e quatro reais e noventa e dois centavos).
Caso possua o título de Doutor, será de R$ 5.831,21 (cinco mil oitocentos e trinta e um reais e
vinte e um centavos).

10. No ato da inscrição, o candidato receberá cópia deste edital; da Resolução nº
15/91, do Conselho Universitário (aplicável no que couber, naquilo que não for incompatível
com a legislação vigente); dos artigos do Regimento Geral da UFMG que dispõem sobre a
admissão de docentes; dos artigos 42, 43 e exclusivamente do caput do art. 44 e incisos I a V,
da Resolução Complementar No 02/2013, do Conselho Universitário, da Lei nº 8.745/1993, da
Orientação Normativa Nº 5, da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, do programa do processo seletivo, quando couber, e da
tabela de pontuação que será adotada para avaliação do "currículo vitae" (disponíveis no
endereço eletrônico https://www.fae.ufmg.br/concursos). A inscrição implica o compromisso
tácito por parte do candidato de aceitar as condições estabelecidas para a realização do
processo seletivo, fixadas nos aludidos atos, das quais não poderá ser alegado
desconhecimento.

ALESSANDRO FERNANDES MOREIRA

EDITAL Nº 6, DE 14 DE JANEIRO DE 2020
PROCESSO SELETIVO PARA PROFESSOR SUBSTITUTO

O Reitor em exercício da Universidade Federal de Minas Gerais torna público
que, consoante o(s) prazo(s) abaixo especificado(s), contado(s) a partir do dia subsequente
ao dia da publicação deste Edital, serão recebidas as inscrições de candidatos ao(s)
processo(s) seletivo(s) para preenchimento de vaga(s) de PROFESSOR SUBSTITUTO, a
ser(em) lotado(s) nesta Universidade, de acordo com a seguinte especificação:

UNIDADE: Faculdade de Medicina. DEPARTAMENTO: Clínica Médica. VAGA(S):
01 (uma) ÁREA DE CONHECIMENTO: Clínica Médica. TITULAÇÃO: Graduação em Medicina
com Residência em Clínica Médica (Reconhecida pelo MEC), ou Especialização em Clínica
Médica, com ou sem Mestrado ou Doutorado em Clínica Médica ou áreas afins. PRAZO DE
INSCRIÇÃO: 10 (dez) dias, a partir do dia subsequente ao dia da publicação do Edital. DATA
DA SELEÇÃO: até 10 (dez) dias úteis após o encerramento das inscrições. FORMA DE
SELEÇÃO: Análise de "Curriculum Vitae" e entrevista. PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO:
6 (seis) meses, contados a partir do dia subsequente ao dia da publicação do Edital de
Homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por igual período, a critério do
órgão interessado no certame.

1. As inscrições serão feitas na(s) Secretaria(s) do(s) Departamento(s), ou
instância equivalente, a que se destina(m) a(s) vaga(s), no horário de 08:00 às 12:00 e de
13:00 às 16:00, nos dias úteis, pelo interessado ou por procuração.

1.1. No ato da inscrição, o candidato deverá apresentar os seguintes
documentos: I) Carteira de Identidade ou outro documento que comprove ser brasileiro
nato ou naturalizado; se estrangeiro, deverá comprovar ser portador do visto pertinente ou
de autorização de residência (original e cópia); II) CPF (original e cópia); III) prova de
quitação com a justiça eleitoral e prova de quitação com o serviço militar, quando couber;
IV) declaração de que está apto a comprovar a titulação exigida no ato da assinatura do
contrato; V) três exemplares do "curriculum vitae", abrangendo: a) graus, diplomas
universitários e certificados de cursos de especialização e de aperfeiçoamento (título
obtido em instituição estrangeira com reconhecimento ou revalidação por universidade
pública); b) experiência docente; c) experiência científica, técnica ou artística; d)
experiência em administração acadêmica; e) publicações; f) distinção obtida em
reconhecimento de atividade intelectual relevante; VI) documentos comprobatórios do
"curriculum vitae" apresentados em via única.

1.2. O candidato estrangeiro poderá inscrever-se no concurso público com
cédula de identidade com visto temporário. Entretanto, por ocasião da contratação, será
exigida a autorização de residência, comprovada por meio de certidão de registro ou
documento equivalente, ou, no mínimo, o visto temporário com prazo de validade
compatível. Neste caso, será exigida, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da contratação do
candidato, a apresentação do protocolo do pedido de autorização de residência, sob pena
de ser declarada a insubsistência da inscrição e de todos os atos decorrentes da
seleção.

2. A apuração do resultado da seleção será realizada em sessão pública,
conforme o estabelecido no art. 43 e exclusivamente no caput do art. 44 e incisos I a V,
da Resolução Complementar No 02/2013, do Conselho Universitário.

3. Na hipótese de ocorrer empate de notas, terá preferência, sucessivamente,
o candidato que:

3.1. tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme estabelece a
Lei nº 10.741/2003 (Lei do Idoso), sendo considerado para esse fim a data de realização
das provas;

3.2. tiver a maior média aritmética simples das notas finais atribuídas pelos
Examinadores;

3.3. tiver a maior média aritmética das notas atribuídas pelos Examinadores em
cada item, observado o disposto no artigo 42 da Resolução Complementar nº 02/2013 do
Conselho Universitário;

3.4. tiver a maior idade;
3.5. permanecendo, ainda, o empate, o desempate ocorrerá por sorteio, a ser

realizado publicamente durante a sessão de apuração final do resultado do Concurso.
4. Após a promulgação do resultado, será elaborado o Parecer Final da

Comissão Examinadora.
5. O Parecer Final da Comissão Examinadora, findo o prazo de 2 dias úteis para

recursos, será submetido à Câmara Departamental, ou instância equivalente, para
homologação.

6. Caberá recurso à instância imediatamente superior contra a homologação ou
a anulação total ou parcial do resultado final da seleção, por estrita arguição de
ilegalidade, no prazo de dois dias úteis, contados a partir de sua divulgação oficial por
Edital afixado em local público e visível ou por publicação em órgão de comunicação,
interno ou externo à Universidade.

7. Conforme dispõe a Lei nº 8.745/1993, poderão ser contratados como
professor substituto servidores da administração direta ou indireta da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, desde que o contratado não ocupe cargo efetivo integrante
das carreiras de magistério de que trata a Lei nº 12.772/2012, observada a compatibilidade
de horários e de cargos.

7.1. Os candidatos que já firmaram contrato administrativo com base na Lei nº
8.745/1993 poderão ser novamente contratados, desde que já tenham decorrido 24 (vinte
e quatro) meses do encerramento do contrato anterior.

7.2 Os candidatos aprovados deverão apresentar no momento da contratação
declaração de não possuir participação em gerência ou administração de empresa privada
ou de sociedade civil, ou exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou
comanditário, segundo o inciso X do art. 117 da Lei nº 8.112/1990.

8. A admissão far-se-á no limite de vaga(s) do(s) processo(s) seletivo(s)
constante(s) deste edital, em regime de 20 (vinte) horas semanais, segundo a Lei n°
8.745/1993.

9. A remuneração mensal bruta do Professor Substituto portador do título de
Graduação será de R$ 2.236,32 (dois mil duzentos e trinta e seis reais e trinta e dois
centavos). Caso o candidato aprovado possua título de Especialista, a remuneração será de
R$ 2.459,95 (dois mil quatrocentos e cinquenta e nove reais e noventa e cinco centavos);
título de Mestre, será de R$ 2.795,40 (dois mil setecentos e noventa e cinco reais e
quarenta centavos) e título de Doutor, será de R$ 3.522,21 (três mil quinhentos e vinte e
dois reais e vinte e um centavos).

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

